
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 

PROCESSO  TC-03.418/09 
Interessado:   Prefeitura Municipal de Emas. 
Assunto:         Verificação de cumprimento de decisão. 
Decisão:         Cumprimento. Concessão de registro. Assinação de pr azo. 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -01334/13 

 
RELATÓRIO 

 
Cuida-se de verificação de cumprimento  de Acórdão AC2 – TC - 0677/2010, que julgou  o 
Recurso de Reconsideração  interposto nos autos do processo de exame de Admissão de 
Pessoal  decorrente de concurso público , realizado pela Prefeitura Municipal de Emas  
no exercício de 2008 , para provimento de diversos cargos públicos.  
O Acórdão  proferido contém, dentre outras, as seguintes decisões : legalidade dos atos de 
admissão de pessoal baixados pelo Prefeito Municipal de Emas, no exercício de 2008, 
constantes do anexo I, concedendo-se os competentes registros; negar registro à 
nomeação do Sr. Eraldo Morais Carneiro (professor MAG-02), por acúmulo ilegal de cargos. 
Diversos candidatos aprovados , mas não classificados , foram posteriormente 
nomeados , conforme constatado pela Corregedoria  em consulta ao Sagres . Necessário 
se faz recomendar à gestão municipal a remessa dos novos atos de nomeação  
decorrentes do referido concurso . 
Os autos foram ao MPjTC para pronunciamento. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

A Procuradora Geral do MPjTC, Dra. Isabella Barbosa Marinho Falcão, nos autos,  
entendeu, conforme relatório da Corregedoria  que houve renúncia  ao cargo de 
Escriturário, deixando de existir a acumulação  (informação do Sagres), assim, o candidato 
nomeado  em decorrência de aprovação  em concurso público  deve ter o registro  de seu 
ato de nomeação  concedido por este Tribunal de Contas . Quanto à assinação de prazo 
para que o atual gestor comprovasse a desistência da candidata classificada em 1º lugar, a 
Corregedoria  verificou que esta não  pertence mais ao quadro de pessoal  da 
municipalidade , portanto não  persiste mais a falha . Necessário se faz que este Tribunal 
determine ao Prefeito Municipal de Emas  que envie os atos de nomeação  dos 
candidatos convocados  após a formalização do presente processo TC nº 03418/09, bem 
como justifique a existência das  vagas , seja por previsão legislativa, por candidatos que 
não chegaram a tomar posse ou por servidores que deixaram de integrar o quadro de 
pessoal da municipalidade. Daí, opinar pelo cumprimento  do Acórdão AC2-TC-2451/2009, 
concedendo-se registro  ao ato de nomeação  do Sr. Eraldo Morais Carneiro, assinando-se 
prazo  ao Prefeito Municipal de Emas  para que envie a este Tribunal  os novos atos de 
nomeação  decorrentes do referido concurso . 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 
VOTO DO RELATOR 

 

O Relator vota  pela:  

a) Declaração de cumprimento do Acórdão APL-TC- 2451/2009.  

b) Concessão de registro ao ato de nomeação do Sr. Eraldo Morais Carneiro.  

c) Assinação de prazo de 30 (trinta) dias ao Prefeito Municipal de Emas para que envie a 

este Tribunal os novos atos de nomeação decorrentes do referido concurso. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo  supra indicado e 

considerando o Relatório da Auditoria e do Parecer do Ministério Público junto 

ao Tribunal, os MEMBROS da 2 a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em:  

I. Declarar o cumprimento do Acórdão APL-TC- 2451/2 009. 

II. Dar pela concessão de registro ao ato de nomeaç ão do Sr. Eraldo 

Morais Carneiro.  

III. Assinar prazo de 30 (trinta) dias ao Prefeito do Município de Emas 

para que envie a este Tribunal os novos atos de nom eação 

decorrentes do referido concurso. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do TCE-PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 18 de junho de 2013. 

 
 
 

________________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 

 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 

 

TC-03.418/09 


